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Tabelas

Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

 Marinha do Brasil - 45 vagas - Vários Cargos 

	 Superior	 até R$ 9.070,60	 04 a 17/07/2022	 www.marinha.mil.br

ADASA – DF - Regulador e Técnico de Serviços Públicos  - 25 vagas

	Médio / Superior	 até R$ 10.000,00	 Reaberto até  17/07/2022	   www.adasa.df.gov.br
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para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 - QUARTA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

07 - QUINTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 

01 - SEXTA FEIRA

CENSO ANUAL DE CAPITAIS ESTRANGEIROS NO PAÍS
Início do prazo para entrega da declaração do Censo Anu-
al de Capitais Estrangeiros no país, referente à data-base 
31.12.2020, pelas pessoas jurídicas sediadas no país, com 
participação direta de não residentes em seu capital social, em 
qualquer montante, com patrimônio líquido igual ou superior 
ao equivalente a US$100 milhões, fundos de investimento com 
cotistas não residentes, que por meio de seus administradores 
tenha um patrimônio líquido igual ou superior ao equivalente 
a US$100 milhões. E pessoas jurídicas sediadas no país, com 
saldo devedor total de créditos comerciais de curto prazo (exi-
gíveis em até 360 dias) concedidos por não residentes, em 
montante igual ou superior ao equivalente a US$10 milhões.
Fund. Legal: Circular Bacen n° 3.795/2016, art. 2º.

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 - TERÇA FEIRA

IOF - Crédito
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 

Cronograma de Obrigações
JULHO 2022
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5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; ar-
tigo 2º da MP nº 1.110/2022.

08 - SEXTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.
A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a 
empresa à multa administrativa prevista no artigo 7 º da Lei 
nº 8.870/94.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

13 - QUARTA FEIRA

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

14 - QUINTA FEIRA

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS e previdenciárias, referente aos 
fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

15 - SEXTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei n° 
8.212/91; artigo 82 da Instrução Normativa RFB n° 971/2009.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.
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20 - QUARTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devidos pe-
las empresas optantes pelo Simples Nacional conforme Lei Com-
plementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comerciali-
zação da produção rural, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 184, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
971/2009.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta 
(Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009).

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 83, parágrafo único, inciso II, da Instrução 
Normativa RFB n° 971/2009.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009).

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 

pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 80 da Instrução Normativa RFB n° 
971/2009.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 129 da Instrução Normativa RFB n° 
971/2009.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Pagamen-
to Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre 
os rendimentos de salários (exceto do empregado domés-
tico), pró-labore, serviços de autônomos, serviços pres-
tados por pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 
140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

21 - QUINTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
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Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

25 - SEGUNDA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referen-
te a regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias 
de petróleo, distribuidoras de álcool, unidades de proces-
samento de condensado/gás natural, fabricante/importador 
de veículos/medicamentos e demais pessoas jurídicas do 
recolhimento da COFINS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ju-
ros sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de 
capitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma 
de bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qual-
quer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa 

ou qualquer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 
9.430/96, para fatos geradores ocorridos no decêndio ante-
rior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

29 - SEXTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídi-
cas calculado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado 
no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
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Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

ECF - Escrituração Contábil Fiscal
Entrega da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), contendo todas 
as operações que influenciem a composição da base de cálculo 
e o valor devido do IRPJ e da CSLL, relativa ao ano-calendário 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 
2.004/2021
IMPORTANTE:  O prazo foi prorrogado para 31.08.2022, con-
forme Instrução Normativa RFB nº 2.082/2022

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da DIRPF do exercício corrente, 
com acréscimo de juros Selic do mês seguinte ao da entrega, 
acrescida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.065/2022

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (4ª Quota)
Recolhimento da 4ª quota da DIRPF do exercício corrente, com 

acréscimo de juros da Selic acumulada do mês seguinte ao da 
entrega até o mês anterior ao pagamento, acrescida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.065/2022
IMPORTANTE: O prazo foi prorrogado para 31.08.2022, con-
forme Instrução Normativa RFB n° 2.077/2022

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações 
em Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas cal-
culado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no 
trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5° da Lei n° 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.
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Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 17 da 
Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financeiras 
e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjun-
ta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados por con-
trolada/coligada localizadas no exterior, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjun-
ta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, referente 
a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria PGFN 
n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tributária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tributária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de Re-
gularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vincu-
lado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência de 
maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Regi-
me Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema de 
Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Microem-
preendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 150/2015; 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.
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Pergunte para a

1. Consulta IPI:  Quando ocorre incidên-
cia de IPI no processo de  montagem?

Resposta: Conforme disposto no artigo 4º III 
do RIPI/2010, configura montagem a atividade que 
consista na reunião de produtos, peças ou partes e 
de que resulte um novo produto ou unidade autô-
noma, ainda que sob a mesma classificação fiscal.

Para se configurar como atividade industrial, 
basta que a montagem tenha como destinatário do 
bem montado alguém que vai revender ou indus-
trializar o produto montado, ou, caso este enco-
mendante seja usuário final, que sejam emprega-
das, no processo de montagem, materiais, ainda 
que mínimos, fornecidos pelo montador. 

2. Consulta ICMS: Qual o procedimento 
para apropriação de crédito de ICMS do Ato 
Imobilizado?

Resposta: O direito ao crédito do valor do 
ICMS, na aquisição de bens destinados ao ativo 
imobilizado do contribuinte, está relacionado à 
sua efetiva utilização na produção e/ou comercia-
lização de mercadorias ou à prestação de servi-
ços tributada pelo ICMS, ou seja, quando se tratar 
dos chamados bens instrumentais, caracterizados 
como bens que participem do processo de indus-
trialização e/ou comercialização de mercadorias ou 
da prestação de serviços, conforme previsto no § 
10 do artigo 61 do RICMS/SP e no item 3.3 da De-
cisão Normativa CAT n° 01/2001.

Fica vedado o aproveitamento do crédito, 
conforme disposto no artigo 66, § 2°, do RICMS/
SP e no item 3.3 da Decisão Normativa CAT n° 
01/2001, relativo à mercadoria destinada à inte-
gração no ativo permanente:

Se, previsivelmente, sua utilização relacionar-
-se exclusivamente com mercadoria ou serviço ob-
jeto de operações ou prestações isentas ou não 
tributadas e

Em qualquer hipótese em que o bem deixe 

de ser utilizado no estabelecimento para o fim a 
que se destinar antes de decorrido o prazo de 48 
meses, a partir da data da ocorrência do fato, em 
relação à parcela restante do crédito.

Conforme disposto no artigo 61, § 11, do RI-
CMS/SP, na transferência de bem pertencente ao 
ativo imobilizado antes de ser concluída a apro-
priação de crédito respectivo, fica assegurado ao 
estabelecimento destinatário o direito de creditar-
-se das parcelas remanescentes até consumar-se 
o aproveitamento integral do crédito relativo àque-
le bem.

O § 11 do artigo 61 do RICMS/SP, não restrin-
ge a operação interna ou interestadual, ou seja, 
seria aplicável em ambas. No entanto, para fins de 
apropriação de crédito, o contribuinte domiciliado 
em Unidade da Federação, distinta de São Paulo, 
deve observar a legislação tributária de seu Estado 
para fins de apropriação do crédito do ICMS do 
ativo imobilizado.
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3. Consulta IRPJ: A Pessoa Jurídica pode-
rá ter dedução do IRPJ no caso de prorroga-
ção de licença-maternidade e licença-pater-
nidade?

Resposta: A pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real poderá deduzir do imposto so-
bre a renda devido, em cada período de apuração, 
o total da remuneração integral da empregada e 
do empregado pago nos dias de prorrogação de 
sua licença-maternidade e de sua licença-paterni-
dade, vedada a dedução como despesa operacio-
nal, observado o seguinte:

a) a dedução fica limitada ao valor do IRPJ 
devido com base: 

a.1) no lucro real trimestral; ou, 

a.2) no lucro real apurado no ajuste anual; 

b) a dedução também se aplica ao IRPJ deter-
minado com base no lucro estimado; 

c) o valor deduzido do IRPJ com base no lucro 
estimado: 

c.1) não será considerado IRPJ pago por es-
timativa; e 

c.2) deve compor o valor a ser deduzido do 
IRPJ devido no ajuste anual; 

d) o disposto nas letras “c.1” e “c.2”  aplica-se 
aos casos de despesas da remuneração da empre-
gada e do empregado pagas no período de pror-
rogação de sua licença-maternidade e licença-pa-
ternidade, deduzidas do IRPJ devido com base em 
receita bruta e acréscimos ou com base no resulta-
do apurado em balanço ou balancete de redução;

e) o valor total da remuneração da empregada 
e do empregado, pago no período de prorrogação 
de sua licença-maternidade e licença-paternidade 
e registrado na escrituração comercial, deverá ser 
adicionado ao lucro líquido para fins de apuração 
do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

4. Consulta IRPF: Poderá haver  dedução 
concomitante na  no caso da declaração de 

ambos os conjuges?
Resposta: Os dependentes comuns não po-

dem constar simultaneamente na declaração de 
ambos os cônjuges. Excepcionalmente, no ano-
-calendário em que ocorrer a separação judicial ou 
o divórcio direto, ambos os ex-cônjuges poderão 
considerar os filhos menores como dependentes. 

No caso de filhos de pais separados (art. 90 
da IN RFB nº 1.500/2014, incluído pelo o art. 1º da 
IN RFB nº 1.756/2017):

a) o contribuinte pode considerar, como de-
pendentes, os que ficarem sob sua guarda em 
cumprimento de decisão judicial ou acordo homo-
logado judicialmente; e

b) havendo guarda compartilhada, cada 
filho(a) pode ser considerado como dependente de 
apenas um dos pais.

5. Consulta IRRF: Quando o valor da pen-
são alimentícia for fixado em percentual so-
bre o rendimento líquido mensal, como é fei-
to o cálculo?

Resposta: Quando o valor da pensão for fi-
xado em percentual aplicável sobre o rendimento 
líquido mensal, a fonte pagadora deverá, para ob-
ter o valor correto da pensão a ser paga, utilizar a 
seguinte fórmula:

P = {RB - CP - [ A x (RB - CP - D - P)] + PD} x T
                     100                        100
Onde:

P = valor da pensão a ser paga; 

RB = rendimento bruto; 

CP = Contribuição Previdenciária;

A = alíquota da faixa da tabela progressiva a 
que pertencer o rendimento bruto; 

D = dedução de dependentes, caso o contri-
buinte tenha outros dependentes sob sua guarda, 
que não o beneficiário da pensão; 

PD = parcela a deduzir correspondente à faixa 
da base de cálculo (da tabela progressiva) a que 
pertencer o rendimento bruto;
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T = percentagem da pensão alimentícia fixada 

pelo juiz.

6. Consulta PIS/COFINS: Poderá haver 
crédito de PIS e Cofins nos insumos na pro-
dução da industrialização?

Resposta: Como hipótese de crédito, a pes-
soa jurídica poderá apropriar créditos com relação 
a bens e serviços utilizados como insumo na pres-
tação dos serviços e/ou na produção/fabricação 
dos bens destinados as vendas, inclusive os com-
bustíveis e lubrificantes. 

A instrução Normativa RFB n° 1.911/2019,  
relaciona em seu artigo 172 os insumos passíveis 
de creditamento, quais sejam as matérias-pri-
mas, as embalagens, os produtos intermediários, 
e quaisquer outros bens que sofram alterações, 
como desgaste, dano ou a perda de propriedades 
físicas ou químicas, em decorrência da função di-
retamente empregada sobre o produto em fabri-
cação, desde que estes não estejam inseridos no 
ativo imobilizado, bem como os serviços prestados 
por pessoa jurídica aplicados ou consumidos na 
produção ou fabricação do produto.

Nessa hipótese se trata de insumos que geram 
créditos da não cumulatividade de Pis/Pasep e da 
Cofins, as atividades que produzem bens destina-
dos à venda e as prestações de serviços a terceiros.

Não haverá crédito para insumos para as ati-
vidades comerciais, os créditos passíveis de credi-
tamento para estes são os relacionados aos bens 
adquiridos para revenda.

7. Consulta Trabalhista: Dirias para via-
gens funcionários integram a remuneração 
do empregado?

Resposta: A legislação não tem previsão do 
que são as chamadas diárias para viagem.

O entendimento, porém, é que se tratam de 
valores pagos ao empregado para custear despe-
sas do empregado, como alimentação, transporte, 
hospedagem, por exemplo, em viagens a trabalho, 
ou seja, em viagens determinadas pela empresa 
em que haverá a prestação de serviço pelo em-
pregado.

Assim, o pagamento de diárias pelo emprega-
dor tem natureza indenizatória, não integrando a 

remuneração do empregado.

Até a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), 
em 2017, a referida verba não integrava a remu-
neração do empregado, desde que seu valor não 
fosse superior a 50% do salário. Caso o valor das 
diárias ultrapassasse o limite legal de 50%, o va-
lor excedido tinha natureza salarial e integrava a 
remuneração, conforme a Súmula n° 101 do TST.

Portanto, desde a Reforma, independente do 
valor, as diárias de viagem não integram a remu-
neração do empregado.

8. Consulta Previdenciária: A Desonera-
ção da Folha de Pagamento (CPRB)  teve sua 
vigência prorrogada?

Resposta: A desoneração da folha de paga-
mento/CPRB terá vigência até 31 de dezembro de 
2023, ou seja, a Contribuição Previdenciária so-
bre a Receita Bruta (CPRB), destinada ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), devida pe-
las empresas referidas nos arts. 7º e 8º da Lei n 
12.546/2011 (atualizada pela Lei nº 14.288, de 31 
de dezembro de 2021), em substituição às contri-
buições previdenciárias incidentes sobre a folha de 
pagamento, previstas nos incisos I e III do caput 
do art. 22 (Contribuição Previdenciária Patronal – 
CPP, alíquota de 20%) da Lei nº 8.212/1991 (Arti-
go 1º da IN RFB nº 2.053/2021).

O benefício da desoneração da folha de paga-
mento/CPRB, para as empresas de recolherem de 1% 
a 4,5% sobre o faturamento e não 20% sobre a folha 
de pagamento, já vem sendo adotado desde 2011. 

9. Consulta Contabil: Como é feit a con-
tabilização dos gastos efetuados com Vale- 
transporte?

Resposta: Os gastos efetuados com a aqui-
sição de vale-transporte serão debitados, inicial-
mente, numa conta específica do ativo circulante.

À medida em que for feita a distribuição para 
os empregados, o valor correspondente será leva-
do a débito de uma conta representativa de custo 
ou despesa operacional. O valor cobrado do em-
pregado, correspondente a 6% (seis por cento) do 
seu salário básico, será contabilizado como recu-
peração de custos ou de despesas.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.787,77	 -	 -
	 De 1.787,78 até 2.679,29	 7,5	 134,08
	 De 2.679,30 até 3.572,43	 15,0	 335,03
	 De 3.572,44 até 4.463,81	 22,5	 602,96
	 Acima de 4.463,81	 27,5	 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.045,00	 7,5%
	 de 1.045,01 até 2.089,60	 9%	
	 de 2.089,61 até 3.134,40	 12%
	 de 3.134,41 até 6.101,06	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93

Valores mínimos e máximos para 2022
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.858,17	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

A partir de R$ 1.858,18 	 O que exceder a R$ 1.858,17                                    	
até R$ 3.097,26	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.486,53.

Acima de R$ 3.097,26	 O valor da parcela será de R$ 2.106,08, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	1º.01.2019  	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.212,00 mensais.
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Taxa Referencial - TR
Fonte: Banco Central do Brasil

	Mês/Ano	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,2189
0,0721
0,1876
0,1272
0,1689
0,0954
0,1469
0,1466
0,0352
0,1142
0,0590
0,0640

0,1010
0,0243
0,0409
0,0955
0,0736
0,1146
0,1914
0,1574
0,1970
0,2506
0,1618
0,2149

0,1840
0,0451
0,1438
0,0454
0,0449
0,0656
0,1051
0,0197
0,0000
0,0000
0,0000
0,0533

0,0000
0,0000
0,0792
0,0000
0,0510
0,0589
0,1151
0,0909
0,0702
0,0472
0,0336
0,1406

0,0715
0,0524
0,1212
0,0369
0,1570
0,1114
0,1229
0,2076
0,1003
0,0620
0,0645
0,0937

0,0864
0,000
0,1068
0,0227
0,0468
0,0000
0,0144
0,0123
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000

0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0209
0,0000
0,0079
0,0920
0,0207
0,0494

0,1126
0,0537
0,0266
0,0459
0,0604
0,0465
0,1054
0,0602
0,0873
0,1038
0,0483
0,1053

0,0878
0,0168
0,1296
0,1074
0,1153
0,1813
0,2305
0,1867
0,1920
0,1790
0,1297
0,2250

0,1320
0,0957
0,2168
0,1304
0,1533
0,2043
0,1621
0,2545 
0,1575
0,1601
0,1428
0,1849

0,1700
0,0302
0,1519
0,0000
0,0764
0,0536
0,0623
0,0509
0,0000
0,0000
 0,0000	
0,0000

0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Fev	  0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	Mar 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Abr 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Mai	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jun 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jul 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	Ago	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	 Set 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	 Ou	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433
	Nov	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433
	 Dez	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,86
0,84
0,92
0,84
0,99
0,96
0,97
1,07
0,94
0,88
0,86
0,91

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
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Matérias Fiscais

1. INTRODUÇÃO
Fica criado o Inova Simples, regime 

especial simplificado que concede às ini-
ciativas empresariais

de caráter incremental ou disruptivo 
que se autodeclarem como empresas de 
inovação

tratamento diferenciado com vistas 
a estimular sua criação, formalização, 
desenvolvimento e

consolidação como agentes induto-
res de avanços tecnológicos e da gera-
ção de emprego e renda,

pelo art. 65-A da Lei Complementar 
123/2006.

2. TRATAMENTO DIFERENCIADO
O tratamento diferenciado consiste 

na fixação de rito sumário para abertura 
e fechamento de

empresas sob o regime do Inova 
Simples, que se dará de forma simplifi-
cada e automática, no

mesmo ambiente digital do portal 
da Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e da

Legalização de Empresas e Negócios 
(Redesim), em sítio eletrônico oficial do 
governo federal, por

meio da utilização de formulário di-
gital próprio, disponível em janela ou 
ícone intitulado Inova

Simples.
2.1. RITO SUMÁRIO
Farão jus ao rito sumário de abertu-

ra, alteração e fechamento de empresas 
sob o regime Inova

Simples, aquelas que se autode-
clarem no Portal Nacional da Redesim 
como empresas de

inovação, nos termos do art. 65-A 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

2.2. FORMULÁRIO DIGITAL
Estará disponível no Portal da RE-

DESIM formulário digital no qual deverá 
ser informado:

I - nome, número do Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), qualificação civil 
e domicílio do titular ou,

na hipótese de mais de um, dos ti-
tulares;

II - o escopo da intenção empresa-
rial inovadora, que utilize modelos de 
negócios inovadores para

a geração de produtos ou serviços;
III - nome empresarial, que deve-

rá conter obrigatoriamente a expressão 
&quot;Inova Simples&quot; (I.S.);

IV - local da sede;

V - autodeclaração de que são cum-
pridos os requisitos da legislação muni-
cipal ou distrital para o

exercício da atividade no local da 
sede; e

VI - autodeclaração, sob as penas 
da lei, de que o funcionamento da em-
presa submetida ao

regime do Inova Simples não produ-
zirá poluição, barulho e aglomeração de 
tráfego de veículos, e

que caracteriza risco leve ou baixo 
risco.

INOVA SIMPLES - EMPRESA SIMPLES DE INOVAÇÃO
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3. TITULARES DA EMPRESA
Os titulares de empresa submetida 

ao regime do Inova Simples preenche-
rão cadastro básico com

as seguintes informações:

I - qualificação civil, domicílio e CPF;
II - descrição do escopo da intenção 

empresarial inovadora, que utilize mo-
delos de negócios

inovadores para a geração de pro-
dutos ou serviços, e definição do nome 
empresarial, que conterá

a expressão &#39;Inova Simples 
(I.S.)&#39;;

III - autodeclaração, sob as penas 
da lei, de que o funcionamento da em-
presa submetida ao regime

do Inova Simples não produzirá po-
luição, barulho e aglomeração de tráfe-
go de veículos, para fins

de caracterizar baixo grau de risco;
IV - definição do local da sede, que 

poderá ser comercial, residencial ou de 
uso misto, sempre que

não proibido pela legislação munici-
pal ou distrital, admitindo-se a possibili-
dade de sua instalação

em locais onde funcionam parques 
tecnológicos, instituições de ensino, 
empresas juniores,

incubadoras, aceleradoras e espaços 
compartilhados de trabalho na forma de 
coworking; e

V - em caráter facultativo, a exis-
tência de apoio ou validação de instituto 
técnico, científico ou

acadêmico, público ou privado, bem 
como de incubadoras, aceleradoras e 
instituições de ensino,

nos parques tecnológicos e afins.

Se a titularidade da Empresa Sim-
ples de Inovação for de pessoa jurídica, 
no lugar das informações

do item 2.2, deverá ser informado o 
nome empresarial, o número do Cadas-
tro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ) e o local da sede.

4. NÚMERO DE CNPJ ESPECÍFICO
Realizado o correto preenchimento 

das informações, será gerado automa-
ticamente número de

CNPJ específico, em nome da deno-
minação da empresa Inova Simples, em 
código próprio Inova

Simples, sendo inscrita na natureza 
jurídica &quot;Empresa Simples deIno-
vação (Inova Simples)&quot;.

A natureza jurídica &quot;Empresa 
Simples de Inovação (Inova 
Simples)&quot; é exclusiva para o re-
gime

especial e simplificado do Inova 
Simples.

É vedada a transformação de natu-
reza jurídica já existente para a Empre-
sa Simples de Inovação.

É permitida a solicitação de trans-
formação da Empresa Simples de Ino-
vação em empresário

individual ou sociedade empresária.

4.1. ATO DE INSCRIÇÃO
Após o ato de inscrição frente ao ca-

dastro do CNPJ, a Empresa Simples de 
Inovação poderá

comunicar ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), pelo Por-
tal Nacional da Redesim,
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o conteúdo inventivo do escopo da 
iniciativa empresarial, se houver, para 
fins de registro de

marcas e patentes.

O Portal Nacional da Redesim man-
terá link de acesso à solução disponibili-
zada pelo INPI para que

o usuário proceda à solicitação de 
marcas e patentes quando, e se, julgar 
necessário à iniciativa

empresarial.

O INPI regulamentará e criará me-
canismo que contemple desde a recep-
ção dos dados até o

processamento sumário das solicita-
ções de marcas e patentes das Empre-
sas Simples de Inovação.

A solicitação de registro de marcas e 
patentes é facultativa.

5. CONTA BANCÁRIA PESSOA JU-
RÍDICA

A empresa submetida ao regime do 
Inova Simples, deverá abrir imediata-
mente, conta bancária de

pessoa jurídica, para fins de capta-
ção e integralização de capital, prove-
niente de aporte próprio de

seus titulares ou de investidor do-
miciliado no exterior, de linha de crédito 
público ou privado e de

outras fontes previstas em lei.

6. PORTAL REDESIM
No portal da Redesim, no espaço 

destinado ao preenchimento de dados 
do Inova Simples, será

disponibilizado ícone que direciona-
rá a ambiente virtual do Instituto Nacio-

nal da Propriedade
Industrial (INPI), do qual constarão 

orientações para o depósito de pedido 
de patente ou de

registro de marca.
Deverão constar do Portal Nacio-

nal da Redesim todas as informações e 
orientações relativas à

constituição, alteração, extinção e 
transformação da Empresa Simples de 
Inovação.

7. PEDIDOS DE PATENTE E RE-
GISTRO DE MARCA

O exame dos pedidos de patente ou 
de registro de marca, que tenham sido 
depositados por

empresas participantes do Inova 
Simples será realizado em caráter prio-
ritário.

O exame dos pedidos de patente ou 
de registro de marca, que tenham sido 
depositados por

empresas participantes do Inova 
Simples será realizado em caráter prio-
ritário.

8. COMERCIALIZAÇÃO EXPERI-
MENTAL

É permitida a comercialização expe-
rimental do serviço ou produto até o li-
mite fixado para o MEI.

9. BAIXA DO CNPJ
Na eventualidade de não lograr êxi-

to no desenvolvimento do escopo pre-
tendido, a baixa do CNPJ

será automática, mediante procedi-
mento de autodeclaração no portal da 
Redesim.

Fundamentação Legal: Já citadas no texto.
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1. CARNÊ LEÃO
Recolhimento Mensal Obrigatório

Está sujeita ao pagamento mensal 
do imposto a pessoa física residente no 
País que recebe:

I – rendimentos de outras pessoas 
físicas que não tenham sido tributa-
dos na fonte no País, tais como de-
correntes de arrendamento, subar-
rendamento, locação e sublocação de 
móveis ou imóveis, e os decorrentes 
do trabalho não assalariado, assim 
compreendidas todas as espécies de 
remuneração por serviços ou traba-
lhos prestados sem vínculo emprega-
tício;

II – rendimentos ou quaisquer ou-
tros valores de fontes do exterior, tais 
como trabalho assalariado ou não assa-
lariado, uso, exploração ou ocupação de 
bens móveis ou imóveis, transferidos ou 
não para o Brasil, lucros e dividendos;

III – emolumentos e custas dos ser-
ventuários da Justiça, como tabeliães, 
notários, oficiais públicos e outros, inde-
pendentemente de a fonte pagadora ser 
pessoa física ou jurídica, exceto quando 
forem remunerados exclusivamente pe-
los cofres públicos;

IV – importância paga em dinheiro, 
a título de pensão alimentícia em face 
das normas do Direito de Família, quan-

do em cumprimento de decisão judicial, 
inclusive a prestação de alimentos pro-
visionais, acordo homologado judicial-
mente, ou de separação consensual ou 
divórcio consensual realizado por escri-
tura pública;

V – rendimentos em função de pres-
tação de serviços a embaixadas, repar-
tições consulares, missões diplomáticas 
ou técnicas ou a organismos internacio-
nais de que o Brasil faça parte.

a. Os rendimentos em moeda es-
trangeira devem ser convertidos em dó-
lar dos Estados Unidos da América, pelo 
valor fixado pela autoridade monetária 
do país de origem dos rendimentos na 
data do recebimento e, em seguida, em 
reais mediante utilização do valor do dó-
lar fixado para compra pelo Banco Cen-
tral do Brasil para o último dia útil da 1ª 
(primeira) quinzena do mês anterior ao 
do recebimento do rendimento.

b.Os rendimentos sujeitos ao re-
colhimento mensal obrigatório (carnê-
-leão) recebidos por pessoas conside-
radas dependentes do contribuinte são 
submetidos à tributação como rendi-
mentos próprios.

c. No caso de serviços de transporte, 
o rendimento tributável corresponde:

c.1) a 10% (dez por cento), no míni-
mo, do rendimento decorrente de trans-

CARNÊ-LEÃO X MENSALÃO
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porte de carga e de serviços com trator, 
máquina de terraplenagem, colheitadei-
ra e assemelhados; e

c.2) a 60% (sessenta por cento), no 
mínimo, do rendimento decorrente de 
transporte de passageiros.

d. O disposto no subitem II não se 
aplica no caso de ganho de capital de-
corrente da alienação de bens ou direi-
tos e da liquidação ou resgate de aplica-
ções financeiras, adquiridos em moeda 
estrangeira, e da alienação de moeda 
estrangeira mantida em espécie.

Os rendimentos sujeitos ao recolhi-
mento mensal obrigatório (carnê-leão) 
devem integrar a base de cálculo do 
imposto na DAA, sendo o imposto pago 
considerado antecipação do apurado 
nessa declaração.

1.2. BASE DE CÁLCULO O RECOLHI-
MENTO MENSAL OBRIGATÓRIO

O recolhimento mensal obrigatório 
(carnê-leão), relativo aos rendimentos 
recebidos no ano-calendário de pessoas 
físicas ou de fontes situadas no exterior, 
será calculado com base nos valores das 
tabelas progressivas mensais:

1.2.1. DEDUÇÃO
Para a determinação da base de cál-

culo do recolhimento mensal obrigatório 
(carnê-leão), pode-se deduzir do rendi-
mento tributável:

I – as importâncias pagas em di-
nheiro a título de pensão alimentícia em 
face das normas do direito de família, 
quando em cumprimento de decisão ju-
dicial, inclusive a prestação de alimen-
tos provisionais, de acordo homologado 
judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil;

II – a quantia, por dependente, 
constante da tabela mensal do Anexo VI 
a esta Instrução Normativa;

III – as contribuições para a Pre-
vidência Social da União, dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos muni-
cípios;

IV – as contribuições para as entida-
des de previdência complementar domi-
ciliadas no Brasil e as contribuições para 
os Fapi, cujo ônus tenha sido do contri-
buinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da 
Previdência Social, no caso de trabalha-
dor com vínculo empregatício ou de ad-
ministradores;

V – as contribuições para as enti-
dades de previdência complementar de 
natureza pública de que trata o § 15 
do art. 40 da Constituição Federal, cujo 
ônus tenha sido do contribuinte, desti-
nadas a custear benefícios complemen-
tares assemelhados aos da Previdência 
Social.

Base de Cálculo (R$)	 Alíquota (%)	Parcela a deduzir 
		  do IR (em R$)
Até 1.903,98	 –	 –
De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36
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1.3. LIVRO CAIXA
Também poderão ser deduzidas as 

despesas escrituradas em livro Caixa:

I – a remuneração paga a terceiros, 
desde que com vínculo empregatício, e 
os respectivos encargos trabalhistas e 
previdenciários;

II – os emolumentos pagos a ter-
ceiros, assim considerados os valores 
referentes à retribuição pela execução, 
pelos serventuários públicos, de atos 
cartorários, judiciais e extrajudiciais;

III – as despesas de custeio pagas, 
necessárias à percepção da receita e à 
manutenção da fonte produtora;

IV – as importâncias pagas, devi-
das aos empregados em decorrência 
das relações de trabalho, ainda que não 
integrem a remuneração destes, caso 
configurem despesas necessárias à per-
cepção da receita e à manutenção da 
fonte produtora.

As deduções referidas no item 1.3, 
podem ser utilizadas somente quando 
não tiverem sido deduzidas de outros 
rendimentos auferidos no mês, sujeitos 
à tributação na fonte.

As deduções referentes aos paga-
mentos efetuados em moeda estrangei-
ra são convertidas em dólar dos Estados 
Unidos da América, pelo seu valor fixa-
do pela autoridade monetária do país 
no qual as despesas foram realizadas, 
na data do pagamento e, em seguida, 
em reais mediante utilização do valor do 
dólar dos Estados Unidos da América, fi-

xado para venda pelo Banco Central do 
Brasil para o último dia útil da 1ª (pri-
meira) quinzena do mês anterior ao do 
pagamento.

1.4. CARNÊ-LEÃO WEB

O programa multiexercício do re-
colhimento mensal obrigatório (carnê-
-leão), relativo ao Imposto sobre a Ren-
da da Pessoa Física (IRPF), disponível 
em ambiente web, poderá ser utilizado 
pelas pessoas físicas residentes no Bra-
sil que tenham recebido rendimentos de 
outras pessoas físicas ou de fontes situ-
adas no exterior.

O programa multiexercício do carnê-
-leão, será de uso facultativo, a partir 
de 1° de janeiro de 2021.

O acesso ao programa multiexercí-
cio do carnê-leão será feito por meio do 
Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 
disponível no site da Secretaria Espe-
cial da Receita Federal do Brasil (RFB) 
na Internet, no endereço eletrônico ht-
tps://www.gov.br/receitafederal/pt-br, 
no serviço “Meu

Imposto de Renda”.
Os dados apurados por meio do pro-

grama multiexercício do carnê-leão po-
derão ser transferidos para a Declara-
ção de Ajuste Anual do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física no momento de 
sua elaboração.

2. MENSALÃO
É facultado ao contribuinte antecipar 

o imposto devido na DAA mediante o re-
colhimento complementar do imposto.

O recolhimento deve ser efetuado, 
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no curso do ano-calendário, até o último 
dia útil do mês de dezembro.

O imposto complementar pode ser 
retido, mensalmente, por uma das fon-
tes pagadoras, pessoa jurídica, desde 
que haja concordância da pessoa física 
beneficiária.

2.1. BASE DE CÁLCULO
A base de cálculo é a diferença entre 

a soma dos seguintes valores:

I - de todos os rendimentos rece-
bidos no curso do ano-calendário sujei-
tos à tributação na Declaração de Ajuste 
Anual - DAA, inclusive o resultado posi-
tivo da atividade rural;

II - das deduções utilizadas na base 
de cálculo mensal ou pagas até o mês 
do recolhimento mensal obrigatório 
(carnê-leão), correspondentes às:

a) deduções previstas nos incisos I a 
V do art. 52 da IN RFB 1500/2014:

a.1) as importâncias pagas em di-
nheiro a título de pensão alimentícia em 
face das normas do direito de família, 
quando em cumprimento de decisão ju-
dicial, inclusive a prestação de alimen-
tos provisionais, de acordo homologado 
judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Códi-
go de Processo Civil;

a.2)a quantia, por dependente, 
constante da tabela mensal do Anexo VI 
da da IN RFB 1500/2014;

a.3) as contribuições para a Previ-
dência Social da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios;

a.4) as contribuições para as entida-
des de previdência complementar domi-
ciliadas no Brasil e as contribuições para 
os Fapi, cujo ônus tenha sido do contri-
buinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da 
Previdência Social, no caso de trabalha-
dor com vínculo empregatício ou de ad-
ministradores;

a.5)as contribuições para as enti-
dades de previdência complementar de 
natureza pública de que trata o § 15 
do art. 40 da Constituição Federal, cujo 
ônus tenha sido do contribuinte, desti-
nadas a custear benefícios complemen-
tares assemelhados aos da Previdência 
Social;

b) despesas com instrução;

c) despesas médicas;

d) despesas escrituradas em livro 
Caixa.

As deduções previstas nos subitens 
II poderão ser substituídas pelo descon-
to simplificado.

2.1.1 RECOLHIMENTO COMPLEMEN-
TAR DO IMPOSTO

Para fins de recolhimento comple-
mentar do imposto, não são computados 
os rendimentos sujeitos à tributação ex-
clusiva na fonte, o ganho de capital na 
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alienação de bens e direitos e o ganho 
líquido auferido em operações realiza-
das nos mercados de renda variável.

Apurada a base de cálculo, a com-
plementação do imposto é determina-
da mediante a utilização da tabela pro-
gressiva anual.

O recolhimento complementar a 
ser pago em determinado mês é a di-
ferença entre o valor do imposto cal-
culado na forma prevista e a soma dos 
valores do imposto retido na fonte ou 
pago pelo contribuinte a título de re-
colhimento mensal obrigatório (carnê-
-leão), ou do recolhimento comple-
mentar efetuado em meses anteriores, 
se for o caso, e do imposto pago no ex-
terior, incidentes sobre os rendimentos 
computados na base de cálculo, dedu-
zidos os incentivos de que tratam os 
incisos I a VIII do caput do art. 80 da 
IN RFB 1500/2014, observados os li-
mites previstos nos §§ 1° a 3° desse 
mesmo artigo.

O valor compensado não pode ex-
ceder a diferença entre o imposto cal-
culado sem a inclusão dos rendimen-
tos de fontes no exterior e o imposto 
devido com a inclusão dos mesmos 
rendimentos.

Os rendimentos em moeda estran-
geira e o imposto pago no exterior são 
convertidos em dólar dos Estados Uni-
dos da América, pelo valor fixado pela 
autoridade monetária do país de ori-
gem dos rendimentos na data do rece-
bimento ou pagamento e, em seguida, 
em reais mediante utilização do valor 
do dólar fixado para compra pelo Ban-

co Central do Brasil para o último dia 
útil da 1ª (primeira) quinzena do mês 
anterior ao do recebimento do rendi-
mento.

2.2. CÓDIGO E VENCIMENTO
O recolhimento complementar 

deve ser efetuado, no curso do ano-
-calendário, até o último dia útil do 
mês de dezembro.

O código do DARF será 0246.

3. RESUMO - CARNÊ-LEÃO X 
MENSALÃO

CARNÊ-LEÃO:
Recolhimento Obrigatório - Toda 

pessoa física, residente no País que 
recebe rendimentos de outra pessoa 
física ou do exterior, quando não tribu-
tados na fonte no Brasil.

Prazo de Recolhimento: até o últi-
mo dia útil do mês subsequente ao do 
recebimento do rendimento.

Darf: 0190
MENSALÃO:
Recolhimento facultativo - Pessoa 

física beneficiária, que recebe rendi-
mentos tributáveis de fontes pagado-
ras pessoa física e jurídica, ou de mais 
de uma pessoa jurídica.

Prazo de Recolhmento: Não há 
data de vencimento. Poderá ser reco-
lhido no curso do ano- calendário, até 
o último dia útil do mês de dezembro.

Darf: 0246

Fundamentação Legal: Instrução 
Normativa RFB 1500/2014, arts. 53; 
54 e 65 a 69 e Instrução Normativa 
RFB 2006, de 29 de janeiro de 2021.
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ICMS- VENDA DE VEÍCULOS EM CONSIGNAÇÃO MERCANTIL
1. INTRODUÇÃO
Consignação mercantil o contrato 

pelo qual um consignante, nesse caso 
pessoa física, entrega mercadoria à ou-
tra pessoa (consignatário) para futura 
comercialização por conta própria e em 
seu nome. 

O faturamento dessas mercadorias 
ocorrerá somente quando o estabeleci-
mento consignatário promover a venda 
dessas mercadorias recebidas em con-
signação.

Na consignação mercantil, havendo 
à venda pelo consignatário, ocorrerá, 
instantânea e simultaneamente, a ven-
da pelo consignante, quando o negócio 
estará concluído.

2. RELAÇÃO COMERCIAL
Na legislação do Estado de São Pau-

lo, não existem procedimentos específi-
cos aplicáveis à consignação quando o 
consignante é não contribuinte do ICMS.

Porém, nada impede perante o pró-
prio direito comercial, que a operação 
seja realizada entre uma pessoa física 
e um comerciante. Havendo essa situ-
ação, o contrato de  consignação mer-
cantil será aquele o qual uma pessoa 
entrega mercadorias a outra, para que 
esta última às venda por conta própria 
e em seu próprio nome.

Existe uma oferta muito grande de 
pessoas físicas interessadas em co-
locarem os seus veículos usados em 
consignação para que sejam vendidos, 
mediante comissão, sendo a operação  
formalizada por meio de Instrumento 
Particular de Contrato de Consignação 
de Veículos entre as partes, estipulan-
do prazo para venda, valor de venda, 
comissão pela venda, dados do veículo 

etc., bem como pela emissão de Nota 
Fiscal na entrada em consignação, de 
Nota Fiscal de devolução em consig-
nação, em nome do consignante, e de 
Nota Fiscal de Serviços pela comissão 
recebida. 

3. PROCEDIMENTO FISCAL
Uma vez que o estabelecimento de 

veículos mantenha estoque  de veículos 
recebidos em consignação de particula-
res, a operação subsequente será sub-
metida à incidência de ICMS.

O procedimento fiscal a ser adotado 
na operação é o seguinte:

I. Entrada do veículo recebido de 
particular (pessoa física): 

- Será emitida Nota Fiscal pela en-
trada do veículo no estabelecimento e 
esta será escriturada no livro Registro 
de Entradas sem direito a crédito, sen-
do que não há incidência do ICMS nesta 
operação, por se tratar de pessoa fisica;

II. Ocasião da venda do veículo: 
- Emitir Nota Fiscal, com destaque 

do imposto, observado, no que couber, 
a redução de base de cálculo prevista no 
artigo 11 do Anexo II do RICMS, apro-
vado pelo Decreto nº 45.490/2000.

III. Aliquota de ICMS:
- A alíquota do ICMS a ser aplicada 

nas operações internas é de 18% (dezoi-
to por cento). Porém, se a classificação 
fiscal do veículo estiver elencada entre 
aquelas discriminadas no item XI do ar-
tigo 54 do RICMS, independentemente 
de sujeição ao regime jurídico-tributá-
rio da sujeição passiva por substitui-
ção, os veículos classificados nos códigos 
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8701.20.0200, 8701.20.9900, 8702.10.0100, 
8702.10.0200, 8702.10.9900, 8704.21.0100, 
8704.22.0100, 8704.23.0100, 8704.31.0100, 
8704.32.0100, 8704.32.9900, 8706.00.0100 
e 8706.00.0200 da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/
SH vigente em 31 de dezembro de 1996,a alí-
quota aplicável será de 12% (doze por cento).

4. PENALIDADES

O contribuinte que não observar os 
procedimentos obrigatórios previstos na 
legislação do ICMS, relativamente às 
obrigações principal ou acessória, es-
tará sujeito às infrações e penalidades 
cominadas nos artigos 527 a 530 do 
RICMS/2000-SP.

Fundamentação Legal: Já citada no 
texto.

DCTFWEB
1. INTRODUÇÃO
Por meio da Instrução Normativa 

2005/2021, a DCTFWEB é a Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais Previdenciários e de Outras Entida-
des e Fundos, se referindo a débitos de 
contribuições previdenciárias realizadas 
a terceiros.

2. OBRIGATORIEDADE DE EN-
TREGA

As empresas do Grupo 1, Grupo 2 e 
Grupo 3 do E-Social estão obrigadas à 
transmissão da declaração.

Fazem parte do Grupo 3 as empre-
sas optantes pelo Simples Nacional, 
MEI, produtores rurais pessoa física, 
empregadores pessoa física com exce-
ção dos empregadores domésticos, en-
tidades imunes e isentas e as empresas 
do 2º grupo do eSocial que ainda não 
entregavam a DCTFWeb.

São obrigados a apresentar a DC-
TFWeb:

PESSOAS JURÍDICAS:
Estão sujeitas à apresentação da 

DCTFWeb, as seguintes pessoas jurídi-
cas abaixo descritas:

a) as pessoas jurídicas em geral (in-
clusive cooperativas);

b) as unidades gestoras de orça-
mento dos órgãos públicos, das autar-
quias e das fundações de quaisquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

c) os consórcios de instituídos para 
executar determinado empreendi-
mento, constituídos mediante contra-
to aprovado pelo órgão da sociedade 
competente para autorizar a alienação 
de bens do ativo não circulante, de que 
tratam os artigos 278 e seguintes da Lei 
n° 6.404/76, desde que realizem, em 
nome próprio:

1) a contratação de trabalhador se-
gurado pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS);

2) adquira produção rural de produ-
tor rural pessoa física;

3) o patrocínio de equipe de futebol 
profissional; ou
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4) a contratação de empresa para 
prestação de serviço sujeito à retenção 
sobre cessão de mão de obra ou servi-
ços de empreitada;

d) as entidades que fiscalizem o 
exercício profissional (Conselhos Fede-
rais e Regionais), inclusive a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB);

e) os fundos especiais criados no 
âmbito de quaisquer dos poderes da 
União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios bem como dos Ministé-
rios Públicos e dos Tribunais de Contas, 
quando dotados de personalidade jurídi-
ca sob a forma de autarquia;

f) os organismos oficiais internacio-
nais ou estrangeiros (consulados por 
exemplo) em funcionamento no Brasil, 
se contratarem trabalhador segurado do 
RGPS;

g) os Microempreendedores Indivi-
duais (MEI), quando:

1) contratarem trabalhador que seja 
segurado do RGPS;

2) adquirirem produção rural de 
produtor rural pessoa física;

3) patrocinarem equipe de futebol 
profissional;

4) contratarem empresa para pres-
tação de serviço sujeito à retenção de 
que trata o artigo 31 da Lei n° 8.212/91;

h) a associação ou a entidade de 
qualquer natureza ou finalidade, equi-

parada a jurídica.

As pessoas jurídicas deverão apre-
sentar a DCTFWeb de forma centraliza-
da pelo estabelecimento matriz e identi-
ficada com o número de inscrição deste 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), exceto as unidades gestoras dos 
órgãos públicos da administração dire-
ta de quaisquer dos poderes da União, 
quando inscritas no CNPJ como filiais.

As Sociedades em Conta de Partici-
pação (SCP) devem enviar as informa-
ções através do sócio ostensivo, em sua 
própria DCTFWeb.

PESSOAS FÍSICAS:

a) o contribuinte individual (inclusi-
ve cartorário) e a pessoa física na condi-
ção de proprietário ou dono de obra de 
construção civil, em relação a trabalha-
dor segurado do RGPS que lhes presta 
serviço;

b) produtores rurais pessoa física, 
quando:

b.1) contratem trabalhador segura-
do do RGPS;

b.2) comercializarem a sua produção 
com adquirente domiciliado no exterior, 
a consumidor pessoa física, no varejo, a 
outro produtor rural pessoa física ou a 
segurado especial;

c) as pessoas físicas adquirentes de 
produção de produtor rural pessoa física 
ou de segurado especial para venda, no 
varejo, a consumidor pessoa física.
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As pessoas físicas deverão apresen-
tar a DCTFWeb identificada com o núme-
ro de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) do titular ou responsável 
(se obra).

3. DISPENSA DA OBRIGAÇÃO DE 
APRESENTAÇÃO 

Ficam dispensados da obrigação de 
apresentar a DCTFWeb:

I - o contribuinte individual que 
não contratar trabalhador segurado do 
RGPS;

II - o segurado especial a que se re-
fere o inciso VII do caput do art. 12 da 
Lei n° 8.212, de 1991;

III - o produtor rural pessoa física;

IV - o órgão público em relação aos 
servidores públicos estatutários, filiados 
a regimesprevidenciários próprios;

V - o segurado facultativo do RGPS;

VI - os consórcios de que tratam 
os arts. 278 e 279 da Lei n° 6.404, de 
1976, não enquadrados nas hipóteses 
previstas no inciso III do caput do art. 
4° da IN RFB 2005/2021;

VII - o microempreendedor indivi-
dual quando não enquadrado nas hipó-
teses previstas no inciso VII do caput do 
art. 4° da IN RFB 2005/2021;

VIII - os fundos especiais de natu-
reza contábil ou financeira, não dota-
dos de personalidade jurídica, criados 
no âmbito de quaisquer dos poderes da 

União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios;

IX - as comissões sem personalida-
de jurídica criadas por ato internacional 
celebrado pela República Federativa do 
Brasil com outros países, para fins di-
versos;

X - as comissões de conciliação pré-
via de que trata o art. 625-A da CLT;

XI - os fundos de investimento imo-
biliário ou os clubes de investimento re-
gistrados em Bolsa de Valores, de acor-
do com as normas fixadas pela CVM ou 
pelo Bacen, cujas informações, quando 
existirem, serão prestadas pela institui-
ção financeira responsável pela admi-
nistração do fundo; e

XII - os organismos oficiais inter-
nacionais ou estrangeiros em funciona-
mento no Brasil, desde que não contra-
tem trabalhador segurado do RGPS.

4. ELABORAÇÃO E APRESENTA-
ÇÃO

A DCTFWeb deverá ser elaborada 
com base nas informações prestadas na 
escrituração do Sistema Simplificado de 
Escrituração Digital das Obrigações Pre-
videnciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSo-
cial) ou na Escrituração Fiscal Digital de 
Retenções e Outras Informações Fiscais 
(EFD-Reinf), módulos integrantes do 
Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped).

Para a apresentação da DCTFWeb é 
obrigatória a assinatura digital da decla-



33

Matérias Fiscais

ração mediante utilização de certificado 
digital válido.

A exigência de assinatura digital da 
declaração não se aplica:

I - ao microempreendedor individu-
al; e

II - à microempresa ou à empresa 
de pequeno porte enquadrada no Sim-
ples Nacional que tenha até 1 (um) em-
pregado no período a que se refere a 
declaração.

A assinatura e a transmissão da DC-
TFWeb poderão ser realizadas por meio 
de código de acesso, obtido na internet 
no endereço eletrônico.

O disposto não se aplica à DCTFWeb 
Aferição de Obras, que será elaborada 
com base nas informações prestadas 
pelo responsável pela obra de constru-
ção civil mediante utilização do Serviço 
Eletrônico para Aferição de Obras (Sero), 
instituído pela Instrução Normativa RFB 
n° 2.021, de 16 de abril de 2021.

A DCTFWeb poderá ser transmitida 
diretamente, mediante solicitação re-
gistrada em evento de encerramento da 
escrituração que a originou, nas hipóte-
ses previstas em ato da RFB.

A assinatura e o processamento com 
sucesso do evento de encerramento, 
importam ciência da confissão de dívida 
declarada.

5. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO
A DCTFWeb deverá ser apresentada 

mensalmente, até o dia 15 (quinze) do 
mês seguinte ao da ocorrência dos fatos 

geradores.

Quando o prazo previsto recair em 
dia não útil, a entrega da DCTFWeb de-
verá ser antecipada para o dia útil ime-
diatamente anterior.

Se houver interrupção temporária 
na ocorrência de fatos geradores, o con-
tribuinte deverá apresentar a DCTFWeb 
relativa ao 1° (primeiro) mês em que o 
fato se verificar, e ficará dispensado da 
obrigação nos meses subsequentes até 
a ocorrência de novos fatos geradores.

O contribuinte deverá apresentar a 
DCTFWeb relativa ao mês de janeiro de 
cada ano enquanto persistir a condição 
de inexistência de fato gerador a decla-
rar.

6. DCTFWeb ANUAL, DCTFWeb 
DIÁRIA e DCTFWeb AFERIÇÃO DE 
OBRAS

Além da DCTFWeb a ser apresenta-
da mensalmente no prazo estabelecido 
pelo art. 10 da IN RFB 2005/2021, de-
verão ser transmitidas as seguintes de-
clarações específicas:

I - DCTFWeb Anual, que deverá ser 
transmitida até o dia 20 de dezembro de 
cada ano, para a prestação de informa-
ções relativas ao 13° (décimo terceiro) 
salário;

II - DCTFWeb Diária, que deverá ser 
transmitida até o 2° (segundo) dia útil 
após a realização do evento desportivo, 
pela entidade promotora do espetáculo, 
para a prestação de informações relati-
vas à receita de espetáculos desportivos 
realizados por associação desportiva 
que mantém clube de futebol profissio-
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nal; e

III - DCTFWeb Aferição de Obras, 
a ser transmitida pelo responsável por 
obra de construção civil até o último dia 
do mês em que realizar a aferição da 
obra por meio do Sero.

7. INFORMAÇÕES PRESTADAS
Deverão ser prestadas, por meio da 

DCTFWeb, informações relativas às se-
guintes contribuições:

I - previdenciárias previstas nas alí-
neas &quot;a&quot; e &quot;c&quot; 
do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 1991;

II - previdenciárias instituídas a tí-
tulo de substituição às incidentes sobre 
a folha de pagamento, inclusive as re-
ferentes à CPRB de que trata a Lei n° 
12.546, de 2011; e

III - sociais destinadas, por lei, a 
terceiros.

Os valores relativos às contribuições 
exigidas em lançamento de ofício pode-
rão ser informados na DCTFWeb como 
créditos, para fins de vinculação aos dé-
bitos apurados.

Os valores retidos pela empresa 
contratante de serviços executados me-
diante cessão de mão de obra na forma 
prevista no art. 31 da Lei n° 8.212, de 
1991, integrarão as informações presta-
das por meio da DCTFWeb pela empresa 
tomadora de serviços.

8. RETIFICAÇÃO
A alteração de informações presta-

das por meio da DCTF ou da DCTFWeb, 
nas hipóteses em que admitida, deve-
rá ser feita mediante apresentação de 
DCTF ou DCTFWeb retificadora, elabo-
rada com observância das mesmas nor-
mas estabelecidas para a declaração re-
tificada.

A DCTFWeb retificadora terá a mes-
ma natureza da declaração originaria-
mente apresentada e servirá para decla-
rar novos débitos, aumentar ou reduzir 
os valores de débitos já informados ou 
efetuar qualquer alteração nos créditos 
vinculados.

A retificação da DCTFWeb não pro-
duzirá efeitos quando tiver por objeto:

I - reduzir o valor de débitos;
II - alterar o valor de débitos rela-

tivos a impostos ou contribuições em 
relação aos quais o contribuinte tenha 
sido intimado do início de procedimento 
fiscal.

9. SUBSTITUIÇÃO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTOS DE FGTS

A DCTFWeb substitui a Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Informações 
à Previdência Social (GFIP) como ins-
trumento de confissão de dívida e de 
constituição do crédito previdenciá-
rio.

Fundamentação Legal: Instrução 
Normativa RFB N° 2.005, de 29 de ja-

neiro de 2021, arts. 4 a 6, 8,
10 e 11. 13 e 19.
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